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RESUMO 
As construções de rodovias influenciam diretamente no desenvolvimento social quanto econômico de uma população em 
seu entorno, entretanto acabam causando inúmeros impactos à natureza. A presente pesquisa relata uma análise feita sobre 
os impactos ambientais causados nas fases de construção e operação da Rodovia PE-063, no estado de Pernambuco, onde 
foram identificados impactos de todas as características e magnitudes. O método utilizado foi a Matriz de Leopold, que 
por sua vez é composta por uma lista de ações de projeto passíveis de acarretar modificações no ambiente e outra lista 
que contém os elementos naturais e humanos que podem ser afetados por ações do projeto. Os resultados analisados 
através da Matriz de Leopold e dos gráficos demonstraram que a rodovia tanto na fase de construção como na etapa de 
operação sofreu alterações em quase todos os compartimentos ambientais: físico (erosão, assoreamento, contaminação do 
solo, alteração na qualidade das águas subterrâneas e superficiais, modificação da superfície geomorfológica), biótico 
(afugentamento da fauna, supressão da vegetação) e socioeconômico (aumento da circulação de veículos, atração de 
comércios). Portanto torna-se necessária a adoção de medidas mitigadoras e/ou compensatórias para a área estudada. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Danos, Benefícios, Estrada, Matriz, Variáveis.  
 
 
ABSTRACT 
The construction of highways directly influence the social and economic development of a population in its surroundings, 
however they end up causing innumerable impacts to nature. The present study reports an analysis of the environmental 
impacts caused in the construction and operation phases of Highway PE-063, in the state of Pernambuco, where impacts 
of all characteristics and magnitudes were identified. The method used was the Leopold Matrix, which in turn consists of 
a list of project actions likely to lead to modifications in the environment and another list that contains the natural and 
human elements that can be affected by project actions. The results analyzed through the Leopold Matrix and the graphs 
showed that the road, both in the construction phase and in the operation stage, changed in almost all environmental 
compartments: physical (erosion, silting, soil contamination, alteration in groundwater quality and superficial changes of 
geomorphological surface), biotic (removal of fauna, suppression of vegetation) and socioeconomic (increased circulation 
of vehicles, attraction of trade). Therefore, it is necessary to adopt mitigating and / or compensatory measures for the area 
studied.. 
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INTRODUÇÃO 
A construção de rodovias, embora produzam benefícios socioeconômicos, também podem apresentar inúmeros impactos 
sobre o meio ambiente, como desmatamentos, perda da diversidade biológica, alteração do sistema natural de drenagem 
e a degradação do solo. Sob esta ótica, o processo de construção rodoviária deve, portanto, compatibilizar-se com a 
conservação ambiental a partir do uso de técnicas e métodos de atividades construtivas, que evitem ou minimizem a 
degradação ambiental (SILVA, FELIZMINO & OLIVEIRA, 2015).  
 
Os progressos no tratamento ambiental de rodovias também estão relacionados à incorporação da variável ambiental na 
rotina de trabalho dos órgãos rodoviários, à maior fiscalização dos órgãos ambientais competentes, à difusão de manuais 
técnicos contendo instruções ambientais para projetos e obras rodoviárias (NEVES & HENKES, 2013). Nesse contexto, 
as resoluções nº 001/86 e nº237/97 do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, englobam também as rodovias 
no seu processo de licenciamento ambiental, quanto ao Estudo de Impacto Ambiental –EIA em conjunto com o Relatório 
de Impacto Ambiental – RIMA e o necessário acompanhamento e monitoramento dos procedimentos adotados quando 
da identificação de impactos ambientais. Segundo o artigo 225 da Constituição Federal, promulgada em 1988, “Todos 
tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
A rodovia em estudo é a PE 063 Trecho: Entr.BR 101 (Escada) / Entr.PE 058 (Acesso à Primavera) / Entr. PE 071 Amaraji 
do acesso à Primavera, com extensão de 23,74 km. Com a aplicação da Matriz de Leopold, buscou-se analisar acerca dos 
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impactos ambientais causados na fase de construção e operação da rodovia. Os impactos ambientais cadastrados ao longo 
do segmento da rodovia compreendem o seu passivo ambiental, que foi gerado a partir da implantação da rodovia e de 
atividades antrópicas danosas ao corpo estradal, a faixa de domínio e a região lindeira. 
 
 
OBJETIVOS 
Este trabalho buscou apresentar uma análise de impactos ambientais durante a fase de construção e operação da Rodovia 
PE 063 utilizando a Matriz de Leopold e suas variáveis, além de propor ações mitigadoras ou compensatórias que podem 
ser executadas para reduzir os impactos ambientais nas rodovias. 
 
 
METODOLOGIA 
- Localização: 

A área de estudo é a Rodovia PE 063 que liga o Município de Escada ao Município de Amaraji passando por Primavera, 
sob jurisdição do 4º Distrito Rodoviário, este localizado na zona da mata sul do estado de Pernambuco, vinculado ao 
Departamento de Estradas de Rodagem (DER), conforme observado na Figura 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1. Mapa da Rodovia PE 063. Fonte: Fonte: Googlemaps, 2019. 
 

- Caracterização do Órgão: 

O DER – PE foi fundado em 1º de novembro de 1946 através do Decreto – Lei nº 1463/46 a partir de um desmembramento 
da Secretaria de Viação e Obras Públicas do Estado de Pernambuco, tendo a seu encargo a responsabilidade de restaurar 
a administração rodoviária do Estado habilitando-o a receber cotas do Fundo Rodoviário Nacional (DER-PE, 2015). 
Ainda segundo dados do próprio órgão, “a missão do DER-PE é desenvolver meios para a construção e Gerenciamento 
do Sistema de Transporte Rodoviário, proporcionando conforto, segurança e fortalecimento da economia em benefício 
da população do Estado de Pernambuco”. 
 
- Coleta e análise dos dados: 

A pesquisa fora baseada na revisão de bibliografia e aplicação da Matriz de Leopold tratando de impactos ambientais, na 
fase de operação e construção da rodovia. 
 
A Matriz é composta por uma lista de ações de projeto passíveis de acarretar modificações no ambiente, como: 
modificações de regime, transformação do espaço e construção e alterações no tráfego e outra lista que contém os 
elementos naturais e humanos que podem ser afetados por ações do projeto, como: características físicas e químicas, 
condições humanas, fatores culturais e relações ecológicas. As quadriculas são preenchidas com algarismos que variam 
de 0 a 10, correspondendo, respectivamente, a magnitude e a importância do impacto. Ao número 0 corresponde a 
condição de nenhuma magnitude. Ao número 10 corresponde os valores máximos desses atributos. O sinal (+) ou (–) na 
frente dos números indica se o impacto é, respectivamente, benéfico ou adverso. Ao final, as quadrículas referentes a cada 
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situação são somadas e, a situação que apresentar um maior valor modular, positivo (ou menor valor modular, negativo) 
é a ambientalmente mais favorável (ou menos desfavorável). 
 
De acordo com Oliveira, Araújo e Wenson (2007), a matriz de Leopold apresenta vantagens no que diz respeito: 
necessidade de poucos dados para elaboração; abrangência dos fatores ambientais físicos, biológicos e socioeconômicos; 
comunicação dos resultados de forma compreensível; constitui guia inicial para prosseguimento de projetos e estudos 
futuros e trata dados qualitativos e quantitativos. Porém, tem como desvantagens a variável tempo, uma vez que esta não 
é considerada, uma vez que não prevê impactos imediatos, temporários nem definitivos. O autor ainda afirma que a matriz 
compartimentariza o ambiente em meios separados, não atribuindo assim valores. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
- Análise dos Fatores Físicos e Químicos: 
 
A partir da análise dos dados obtidos a partir da matriz de Leopold, é possível observar na Figura 2 que os impactos 
ambientais negativos são mais significativos que os impactos positivos em ambas as fases: construção e operação, no que 
tange as características físicas e químicas analisadas. De forma mais específica, na fase de construção ganha-se destaque 
os danos causados na etapa de terraplanagem, instalação do canteiro de obras, alteração da drenagem, alteração da 
cobertura do solo, pavimentação, escavações da superfície movimentação de máquinas pesadas. Os cortes, aterros, bota-
foras e áreas de empréstimo causam diversos efeitos adversos como a emissão de material particulado, ruído e vibrações, 
que trazem prejuízos temporários para a população local. Além destes, temos o risco de erosão do solo, degradação do 
solo e alteração do perfil das encostas, causados pelos cortes e aterros. Tais efeitos são permanentes e de longo prazo, 
afetando diretamente a área.  
 

 
Figura 2. Análise das Características Físicas e Químicas. Fonte: Os Autores (2019). 

 
Pode ocorrer, na terraplanagem, uma redução da disponibilidade hídrica da região causando problemas para a população 
local permanentemente. Porém, podem-se atenuar tais efeitos protegendo nascentes e cursos d’água. A modificação da 
forma de ocupação do solo e a degradação do patrimônio natural e cultural são impactos certos nas obras de terraplanagem 
e podem ser atenuadas por simples ações como limitar a terraplanagem às áreas de intervenção, reabilitar áreas 
degradadas, entre outras (SENÇO, 2008). 
 
É importante que as máquinas e equipamentos utilizados nos serviços de terraplanagem sejam revisados periodicamente, 
no intuito de evitar vazamentos de combustíveis, óleos e graxas, decorrentes de sua operação.  
 
A instalação dos canteiros de obras e alojamentos é prejudicial ao meio ambiente, já que ocorre a disposição de efluentes 
no solo, podendo infiltrar e contaminar as águas subterrâneas e superficiais. Para sua construção têm-se uma remoção da 
cobertura vegetal sem contar com possíveis conflitos de uso e ocupação do solo com a população local. Para minimizar 
os efeitos adversos causados pelas obras de apoio: canteiros de obra e alojamentos, os mesmos devem ser implantados 
em locais adequados, com terrenos favoráveis, com um controle da emissão de efluentes líquidos através de fossas sépticas 
e sumidouros, além da drenagem das águas superficiais e no final das obras deve ocorrer à reabilitação das áreas 
degradadas.   
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Como visto, seus efeitos são adversos e podem ser tanto diretos quanto indiretos, já que a poluição causada pelos dejetos, 
por exemplo, pode afetar a população com doenças diretas, causadas pelo acúmulo de lixo, como por doenças de 
transmissão hídrica. Para evitar tais malefícios, deve-se manter a limpeza e manutenção dos canteiros frequente. Seus 
efeitos são de ordem local, temporária, imediata e reversível (SENÇO, 2008). 
 
No caso das obras de drenagem estas devem ser bem dimensionadas para evitar a degradação excessiva do solo e os riscos 
de erosão, além das alterações no “run-off”. Um mau dimensionamento pode trazer prejuízos inestimáveis para a 
população local, já que são obras normalmente permanentes e irreversíveis (SENÇO, 2008).  
 
Os danos causados à água tanto superficial quanto de recarga, tendem a ocorrer em função principalmente da 
pavimentação da superfície, aterros executados, circulação de veículos e a operação de equipamentos movidos à 
combustão. A retirada da cobertura vegetal e as mudanças no aporte de água subterrânea implicarão em diminuição do 
fluxo das drenagens naturais. Com o solo exposto, tem-se uma maior área de exposição, reduzindo a infiltração da água 
e o fluxo preferencial das águas das chuvas. A nova conformação do relevo e configuração geotécnica do solo implicará 
primeiramente em redução da área de infiltração no solo e secundariamente em um novo padrão de escoamento das 
drenagens locais. 
 
A remoção da cobertura vegetal da região afeta a população local permanentemente, alterando o microclima da região, 
degradando o solo e alterando os habitats, tanto dos animais como da população, além de modificar a paisagem. Tal 
degradação pode causar efeitos imediatos como também pode causar efeitos de longos prazos, afetando as gerações 
futuras (SENÇO, 2008). 
 
Assim o maior problema que pode ser ocasionado é a chamada impermeabilização do solo que interfere no ciclo de água 
das chuvas, uma vez que uma das etapas do mesmo consiste no escoamento superficial da água para os oceanos, de onde 
se reinicia o ciclo. Isto também afeta diretamente a recarga natural dos aquíferos. A impermeabilização é uma das 
principais causas das inundações e deslizamentos em áreas urbanas (TUCCI, 2012), pois diminui as áreas verdes, reduz 
a capacidade de infiltração de água no solo e aumenta a capacidade de escoamento, devido a adoção de condutos e 
superfícies que facilitam a rápida movimentação da água. A remoção de camadas de solo diminui a capacidade efetiva do 
mesmo absorver água, de forma que rapidamente pode ocorrer a saturação pela água da chuva. Quando isto ocorre à 
camada de solo passa a se comportar como meio líquido, escoando encosta abaixo (BRAGA e CARVALHO, 2003). 
 
Na pavimentação, a preparação da base e a pavimentação impactam o meio negativamente, alterando o microclima da 
região, criando alterações no escoamento superficial das águas (run-off) e gerando desconforto à população circunvizinha 
por conta dos ruídos e vibrações criados. Ressalta-se que alguns de seus efeitos são temporários, já que ao término da 
obra tende a cessar o desconforto gerado pelos ruídos e vibrações, porém o desconforto gerado pelas alterações climáticas 
pode ser permanente a não ser que ocorra uma revegetação adequada na faixa de domínio e um dimensionamento 
adequado do sistema de drenagem (SENÇO, 2008). 
 
Já na fase de operação as perdas mais consideráveis são vistas no solo em razão de várias ações do projeto como, por 
exemplo, a alteração da cobertura do solo e a utilização de áreas de empréstimo/ jazidas que pode causar a o declínio da 
capacidade produtiva do solo, erosões e em casos mais extremos a desertificação.  
 
Em se tratando dos impactos positivos encontrados pode-se citar na fase de construção a execução de aterros que podem 
minimizar processos erosivos existentes no traçado da via. E na fase operacional os dados positivos são provenientes do 
processo de movimentação de ar em função dos automóveis e veículos de carga. 
 
- Análise dos Fatores Biológicos: 
 
Nas fases de construção e operacional da PE-063, em relação às condições biológicas estudadas não foram detectados 
impactos ambientais positivos, conforme observado na Figura 3. Em relação aos prejuízos ambientais na fase de 
construção e operação destacam-se aqueles referentes aos animais silvestres, incluindo os répteis, sendo fator 
determinante para tal a instalação do canteiro e a modificação do habitat. Uma mitigação pode ser sugerida durante o 
funcionamento da via: a inclusão de barreiras como cercas, evitando o atropelamento de animais.  
 
A cobertura vegetal na área de implantação será afetada diretamente pela ação de limpeza do terreno. A supressão vegetal 
resultará em prejuízo para a biodiversidade local, desencadeando outros impactos, principalmente sobre a fauna. A 
cobertura vegetal desta área em estudo, cuja exuberância e diversidade biológica são notáveis, tem sido, desde os tempos 
coloniais, destruída principalmente pelo cultivo da cana de açúcar.  
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Figura 3. Análise dos Fatores Biológicos. Fonte: Os Autores (2019). 

 
Toda a faixa desmatada se constituirá em uma barreira efetiva entre ambientes, dificultando o fluxo de espécies terrestres 
arborícolas. A retirada da vegetação resultará em alteração da paisagem da área de influência direta e junto com a 
diminuição do potencial ecológico, ocorrerá a fuga da fauna, para áreas mais seguras. Esses efeitos desencadearão 
alteração do ecossistema e instabilidade ecológica. A ação de desmatamento resultará em alteração da paisagem pela 
perda do potencial biótico, já que as áreas desnudadas perderão a beleza natural, prejudicando os valores paisagísticos. 
Os efeitos da supressão da vegetação nos trechos de implantação se somarão as outras áreas que já sofreram ou que 
sofrerão desmatamento na região, causando um impacto cumulativo e sinérgico, que afetarão a paisagem, a biodiversidade 
e a fauna local. A atividade de supressão vegetal levará a perda pontual de habitats, assim como ninhos e tocas poderão 
serão afetadas. As comunidades de pequenos mamíferos não voadores agrupam as espécies mais sensíveis às perturbações 
ambientais. Espécies da avifauna serão menos impactadas, considerando-se a capacidade de deslocamento. De acordo 
com Rezende e Coelho (2015), a supressão de vegetação nativa encontra-se diretamente associada às etapas de topografia 
e cadastro, abertura das vias e da faixa de domínio, implantação de canteiros e alojamentos.   
 
A abertura da vegetação expõe bastante à fauna que poderá sofrer com a perseguição e caça por parte da população ou 
dos próprios trabalhadores no processo de desmatamento, sendo importante a instrução dos operários para que isto não 
ocorra. Junto a esta adversidade, com o escape da fauna, poderá ocorrer o aumento do risco de acidentes com animais 
peçonhentos junto à população periférica e aos trabalhadores. Os principais impactos prognosticados sobre a fauna 
(afugentamento, migração para áreas contíguas, aumento dos riscos de atropelamentos, desequilíbrio temporário das 
populações, aumento da competição intra e interespecífica) serão cumulativos. Caso as obras ocorram no período de 
chuvas, os impactos sobre a fauna, principalmente sobre anfíbios e aves, serão também de maior magnitude. No caso dos 
anfíbios, observa se maior atividade reprodutiva na estação chuvosa, época em que há um maior número de animais e 
locais propícios à sua reprodução dos anuros (sapos, rãs, etc.).    
 
- Análise dos Fatores Culturais; 
 
No que se refere aos fatores culturais nota-se a presença de impactos positivos mais acentuados que os impactos 
ambientais negativos nas duas fases avaliadas, conforme Figura 4. Na construção têm relevância à geração de empregos 
ligada de forma mais direta à instalação de canteiro e a própria execução de serviços de execução da rodovia PE-063. 
Embora seja importante mencionar que este empreendimento também causa nesta fase ruídos e vibrações que afetam a 
saúde e a segurança da população. 
 
Já tratando da fase de operação, a densidade populacional é afetada de forma mais efetiva, pois há uma melhora na nas 
vias de acesso facilitando os deslocamentos, favorecendo o processo de urbanização da região, além de ter impactos 
positivos na esfera econômica da região. 
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A Rodovia em estudo apresenta singularidade com relação a este parâmetro. Isso se deve ao fato da existência da Usina 
União Indústria, produtora de açúcar e álcool, a qual realiza o escoamento de sua produção através da PE 063, como via 
de acesso a BR 101 e daí para o Porto do Recife. De maneira oposta na etapa operacional da via a modificação da paisagem 
para a inserção da rodovia pode ser considerado o passivo ambiental mais significativo, uma vez que é resultado de 
alterações da cobertura do solo, da própria instalação do canteiro de obras, do aumento na incidência de incêndios e 
atropelamento de animais silvestres. 
 

 
Figura 4. Análise dos Fatores Culturais. Fonte: Os Autores (2019). 

 
- Condições das Relações Ecológicas: 
 
De maneira análoga ao obtido ao avaliar as condições biológicas não foram encontrados impactos ambientais positivos 
que contemplem as relações ecológicas nas fases de construção e operação da PE-063, conforme Figura 5. Tratando da 
fase de construção, ao interpretar as informações disponíveis foi constatado que os impactos negativos foram vistos tanto 
no que se refere à cadeia alimentar - em consequência da modificação do habitat do entorno da rodovia - quanto danos 
relativos à usurpação de matas. Já na fase de operação também foram afetadas negativamente a cadeia alimentar e na 
usurpação das matas, em virtude no primeiro caso da modificação do habitat, assoreamento de rios e do atropelamento de 
animais silvestres. Segundo Fellenberg (1980), a preservação ambiental das margens dos rios deverá nos preocupar 
bastante no futuro, pois em todas as regiões em que as reservas de água subterrâneas se esgotarem a solução para garantir 
o abastecimento de água potável será o aproveitamento da água de represa, lagos e rios.  
 

 
Figura 5. Análise das Relações Ecológicas. Fonte: Os Autores (2019). 
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Já no segundo caso as ações do projeto mais danosas foram a utilização de áreas de empréstimos/jazidas e a ocorrência 
de incêndios. As queimadas provocam forte alteração no meio físico com o aumento da concentração de gases, 
interferindo na qualidade do ar. No meio biótico acarreta a redução da fauna e da flora e consequentemente da base 
genética. No trecho analisado é notável a presença de queimadas por se tratar de uma região em que o cultivo da cana de 
açúcar é predominante. A cana de açúcar participa de forma relevante na economia da região, onde 45% da mata estão 
comprometidas com o seu cultivo. 
 
- Medidas Mitigatoras:  

As medidas mitigadoras oferecem o contraponto às ações impactantes realizadas ou desencadeadas ao meio ambiente 
pelas atividades ligadas a construção e operação da rodovia. No caso do empreendimento em estudo, os impactos mais 
significantes identificados e analisados atingem ao solo, água, ar, fauna e flora. Portanto, no sentido de proteção ambiental, 
devem ser adotadas medidas que diminuam estes impactos ao mínimo possível, ou que isolem como forma de controle, 
restringindo-os à área do empreendimento e preservando o entorno. Seguem algumas orientações quanto as medidas 
mitigadoras a serem realizadas: 
 
- Ar: 

 Molhar as áreas expostas do solo ou em terraplenagem para diminuir a emissão de poeiras fugitivas; 
 Os veículos e equipamentos utilizados nas atividades devem receber manutenção preventiva para evitar emissões 

abusivas de gases e ruídos na área trabalhada;  
 Minimizar os níveis de ruídos a serem gerados durante a operação. 

 
-Ruído: 

 As ações de controle serão compostas pela implementação de medidas para redução dos níveis de ruídos, como 
controle das emissões tal qual propostas do Programa de Monitoramento dos Ruídos; 

 Construção de barreiras físicas entre a fonte dos ruídos e as áreas a serem protegidas. 
 
- Solo:  

 Realizar a supressão vegetal somente quando estiver próximo do início das obras de terraplenagem, evitando 
que o terreno fique exposto aos agentes intempéricos por longo período;  

 No caso da identificação de processos erosivos não passíveis de controle, realizar a contenção e estabilização da 
erosão e investir em rede de drenagem; 

 Fazer o controle técnico e proteção do solo estocado. 
 
- Flora:  

 A limpeza da área deverá ser restrita às áreas previstas e estritamente necessárias, de forma a impedir o aumento 
das áreas desmatadas; 

 Deverá ser executada delimitação física das áreas constantes nas autorizações para desmatamento, evitando 
assim supressão desnecessária de vegetação e/ou soterramento de outras áreas e comprometimento de corpos de 
água. Esta delimitação poderá ser feita por meio de estaqueamento, fitas de sinalização ou similares; 

 As atividades de supressão vegetal e limpeza de terreno deverão se concentrar nos períodos mais secos. Tal 
procedimento tem como orientação a proteção de linhas de drenagens naturais e de áreas suscetíveis a processos 
erosivos e ainda a proteção da fauna;  

 Deverão ser implantados dispositivos provisórios de controle de erosão;  
 Em hipótese alguma se deve proceder a queima do material vegetal gerado, por constituir extremo perigo a 

vegetação circundante; 
 Durante os trabalhos, devem ser adotadas práticas para evitar acidentes que possam comprometer a cobertura 

vegetal ou a qualidade dos solos das áreas de entorno, como incêndios, derramamento de óleos e disposição de 
materiais incompatíveis (entulhos de construção);  

 É recomendável, sempre que possível, a execução de limpeza da área de forma manual, entretanto, se for 
realizada de forma mecanizada, deverá ser feita previamente à manutenção e regulagem dos equipamentos, 
visando evitar emissão abusiva de ruídos e gases, bem como o derramamento de óleos e graxas; 

 A supressão vegetal deverá ser planejada e executada de forma conduzir a fauna para áreas vizinhas não 
habitadas;  

 Promover a umectação de vias de acessos às frentes de obras com o intuito de minimizar a emissão de material 
particulado (poeiras) durante as obras e sua deposição sobre áreas de vegetação; 

 Deve-se proibir os trabalhadores de qualquer atividade relacionada à coleta de espécies botânicas nas áreas 
próximas aos locais autorizados de supressão vegetal. 
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- Fauna:  
 Fazer o manejo da fauna durante a realização da supressão vegetal; 
 Proibir os trabalhadores de quaisquer atividades relacionadas à caça furtiva;  
 Para minimizar os impactos de ruídos e trânsito; 
 Devem-se definir as Diretrizes Básicas do Código de Conduta que regulam as atividades dos trabalhadores nas 

frentes de trabalho; 
 Desenvolver as ações propostas no Programa de Educação Ambiental e divulgar os métodos de identificação de 

animais peçonhentos e de prevenção de acidentes com ofídios (cobras e serpentes). 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante dos resultados obtidos, pôde-se considerar que: 
- As estradas servem para interligar regiões dando fácil acesso ao crescimento social e econômico das mesmas, por isso 
simbolizam o progresso social e econômico da população, criando impactos ambientais positivos. Entretanto, a mesma 
traz diversos impactos negativos ao meio ambiente, tanto na fase de construção quanto de operação da rodovia; 
- Atualmente a área ambiental está em avanço, principalmente porque a cada dia surgem novos profissionais técnicos e 
uma literatura especializada no assunto, além da legislação ambiental que se encontra em constante desenvolvimento. As 
leis ambientais brasileiras são de suma importância para o meio ambiente, onde a partir delas que se define o que pode e 
deve ser feito a fim de impactar o mínimo possível, seja sob o aspecto físico, biótico ou sociocultural; 
- A viabilidade ambiental da construção de uma estrada é definida a partir do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), onde se definem todas as características da rodovia, determinando o melhor 
traçado, onde seus impactos mais relevantes sejam de menor intensidade em comparação com os demais traçados. Além 
disso, tais documentos elucidam quais medidas mitigadoras devem ser utilizadas no empreendimento. Mesmo o melhor 
traçado pode trazer impactos significativos para o meio ambiente, sendo assim as medidas mitigadoras se tornam 
essenciais para a manutenção do meio onde o empreendimento está inserido;  
- A fase de construção traz diversos impactos significativos sendo de extrema importância e devem ser mitigados a medida 
do possível a fim de diminuir a influência do homem no meio ambiente natural. Os principais impactos vistos são 
decorrentes da própria natureza da obra;  
- Sugere-se um estudo ambiental detalhado do meio onde se deseja inserir tal empreendimento para ponderar a viabilidade 
do mesmo quanto aos possíveis impactos gerados pela obra. No caso da PE-063, tem-se diversos impactos relevantes, 
que devem ser atenuados da melhor maneira possível. Como visto na matriz de Leopold analisada, tais impactos foram 
estudados, porém, foram previstas medidas mitigadoras para cada impacto negativo possível, seja em sua área de 
influência direta ou indireta; 
- Tanto a promoção do desenvolvimento econômico e social quanto a tutela do meio ambiente visam, ao final, a sadia 
qualidade de vida do ser humano. O desenvolvimento sócio-econômico-ambiental ecologicamente equilibrado deve ser 
conciliado e compatibilizado. 
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